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ATO CONJUNTO Nº. 15 DE 12 DE JULHO DE 2017
Dispõe sobre os requisi tos necessários à elaboração e à execução dos projetos de apadrinhamento de crianças e
adolescentes acolhidos no Estado da Bahia.

A Desembargadora MARIA DO SOCORRO BARRETO SANTIAGO, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, o
Desembargador OSVALDO DE ALMEIDA BOMFIM, Corregedor-Geral da Justiça do Estado da Bahia, e a Desembargadora
C YNTHIA MARIA PINA RESENDE, Corregedora das Comarcas do Interior, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
conjuntamente, e

CONS IDERANDO a prioridade das políticas de atendimento à infância e à juventude, preconizada pelo artigo 227 da Carta
Consti tucional;

CONS IDERANDO a necessidade de promover a participação da sociedade civi l na garantia do direito à convivência familiar
e comuni tária de crianças e adolescentes insti tucionali zados, que perderam os vínculos com as famílias de origem e com
remotas possibi lidades de colocação em família substituta, na forma disposta pelo art. 4º c/c art.19 da Lei  8.069/1990;

CONSIDERANDO a necessidade de propiciar experiências e referências afeti vas, tanto fami liares quanto comuni tárias,
favorecendo o sentimento de pertencimento e estabi lidade emocional a crianças e adolescentes que estão sob medida de
proteção de acolhimento no Estado da Bahia;

CONS IDERANDO que os projetos de apadrinhamento visam oferecer melhores condições ao desenvolvimento psicossocial
de crianças e adolescentes, mediante apoio material, prestacional e afetivo, como forma de minimizar sofrimentos causados
pela falta de convívio fami liar, de incerteza e despreparo que eles têm em relação ao futuro;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os projetos de apadrinhamento a fim de favorecer a implementação das
ações, o fortalecimento das parcerias institucionais, bem como possibi li tar a orientação dos padrinhos e a segurança dos
apadrinhados;

RESOLVEM:

Art. 1º. Determinar que a elaboração e a execução dos projetos de apadrinhamento de crianças e adolescentes acolhidos no
Estado da Bahia observem:
a) os requisi tos mínimos referentes às modalidades de apadrinhamento;
b) o perfi l de quem pode ser apadrinhado;
c) os procedimentos necessários para a habi litação e exercício do apadrinhamento.

Art. 2º. São modalidades de apadrinhamento:
I - Padrinho Afetivo: será a referência afeti va para a criança ou adolescente, auxiliando-o no seu projeto de vida. É aquele que
visita regularmente a criança ou o adolescente, buscando-o para passar finais de semana, feriados ou férias escolares em
sua companhia, proporcionando-lhe a promoção afetiva e social, revelando possibi lidades de convivência familiar e social
saudáveis que gerem experiências grati ficantes;
II - Padrinho prestador de serviços: consiste no profissional ou empresa que, por meio de ações de responsabi lidade social
junto às i nsti tuições, cadastrem-se para atender às crianças e aos adolescentes participantes do projeto, conforme sua
especialidade de trabalho ou habi lidade, apresentando um plano de atividades;
III - Padrinho provedor: é aquele que dá suporte material ou financeiro à criança ou ao adolescente, seja com a doação de
materiais escolares, vestuário, brinquedos, seja com o patroc ínio de cursos profissionali zantes, reforço escolar, prática
esportiva, idiomas ou contribuição financeira para alguma demanda espec ífica da criança ou adolescente.

Art. 3º. Podem ser apadrinhadas afeti vamente crianças acima de 08 anos de idade e adolescentes desti tuídos ou suspensos
do poder fami liar, com remotas possibi lidades de reintegração à família de origem ou extensa e de inserção em família
substi tuta, devidamente autori zados judicialmente ao apadrinhamento.

§ 1º. Crianças menores de 08 anos de idade poderão participar de projeto de apadrinhamento afetivo, devidamente autori zadas 
judicialmente, se esti verem com o poder fami liar suspenso ou desti tuído e apresentarem condições de saúde especiais 
que di ficultem sua colocação em família substituta na forma de adoção.

§ 2º. É terminantemente vedada a participação em projetos de apadrinhamento afeti vo de crianças e adolescentes com 
possibi lidades de reintegração à família de origem ou extensa, bem como de inserção em família substituta na forma de 
adoção.

§Ar t. 4º . P odem  s er  apadr inhadas  por  pr es tador  de s erv iç o ou pr ov edor  cr ianç as  e adolesc entes  que es tejam  
ins tituc ionaliz ados , autor iz ados  judic ialm ente ao apadr inham ento. 
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Art. 5º. São requisitos e procedimentos necessários para a habilitação ao apadrinhamento afeti vo:

I - ter idade mínima de 24 anos e residir na comarca em que postula o apadrinhamento;
II - não ser postulante à adoção, comprovável por meio de certidão emitida pela Vara competente em matéria da infância e da 
juventude do seu domic ílio;
III - quando o postulante for pessoa física, apresentar fotocópias dos seguintes documentos: carteira de identidade; cadastro 
de pessoa física (CPF); comprovante de residência; comprovante de renda; certidão c ível e criminal negativa dentro do prazo 
de validade; fotografia recente e ficha cadastral devidamente preenchida;
IV - quando o postulante for pessoa jur ídica, apresentar fotocópias dos seguintes documentos: carteira de identidade ou 
cadastro de pessoa física (CPF) de seu sócio majori tário ou diretor; cadastro de pessoa jur ídica (CNPJ); alvará de locali zação 
e funcionamento; ficha cadastral devidamente preenchida;
V - participar de avaliação psicossocial realizada pela equipe de execução do projeto de apadrinhamento (entrevista, estudo 
psicossocial, oficinas de sensibi li zação, orientações), que gerará relatório informativo.

§ 1º. A equipe de execução do projeto de apadrinhamento encaminhará à Vara competente em matéria da infância e da
juventude todos os documentos a fim de submeter à apreciação judicial o pedido de habi li tação a padrinho.
§ 2º. A Vara com competência em matéria da infância e da juventude autuará os documentos e fará conclusão ao magistrado
para apreciação do requerimento, ouvido o Ministério Público.
§ 3º. Em caso de deferimento do pedido de habi li tação a padrinho, emitir-se-á um certi ficado de apadrinhamento e termo de
compromisso, e far-se-á a inclusão do postulante no cadastro de padrinhos.
§ 4º. A equipe de execução do projeto deve reportar qualquer intercorrência e encaminhar relatório semestral de cada relação
de apadrinhamento ao Poder Judiciário, atentando aos prazos das audiências de reavaliação processual dos apadrinhados.
§ 5º. Ao postulante a padrinho provedor se aplicam somente os incisos I, II, III e IV deste artigo.

§  6º. Se o postulante a padrinho afeti vo for casado ou estiver na constância de união estável, exigir-se-á também a apresentação 
dos documentos pessoais descri tos no inciso III, deste artigo, relativos ao cônjuge ou companheiro.

§ 7º Os requisi tos e procedimentos necessários para a habi litação ao apadrinhamento prestador de serviços são os previstos 
no caput, III e IV .

Ar t. 6º  S ão atr ibuiç ões  dos  padr inhos  afetiv os :
I -  pr es tar  ass is tênc ia afetiv a, fís ic a e educ ac ional ao apadr inhado, na m edida de s uas  poss ibilidades , pr oporc ionando à cr ianç a 
ou adolesc ente ex per iênc ias  de s audáv el c onv ív io fam iliar  e c om unitár io;
II -  c um pr ir  c om  os  term os  pr ees tabelec idos  c om  a ins tituiç ão de ac olhim ento e o apadr inhado, tais  c om o v is itas , hor ár ios  e 
c om pr om iss os ;
III -  esc lar ec er  ao apadr inhado c ons tantem ente qual o objetiv o do apadr inham ento, ev itando a ex pec tativ a de adoç ão;
IV  -  ac om panhar  e apoiar  o apadr inhado em  ativ idades  ex ter nas  além  da ins tituiç ão de ac olhim ento;
V  -  r elatar  à equipe de ex ec uç ão do pr ojeto quais quer  c om por tam entos  c ons ider ados  r elev antes  dur ante o per íodo de c onv ív io.

Ar t. 7º . S ão atr ibuiç ões  da equipe de ex ec uç ão do pr ojeto de apadr inham ento:
I -  or ientar  os  inter ess ados  s obr e o pr ojeto e m odalidades  de apadr inham ento, bem  c om o s obr e a doc um entaç ão nec ess ár ia e 
pr eenc him ento da F ic ha C adas tr al, c onform e anex o I;
II -  r ealiz ar  es tudo ps ic oss oc ial dos  pos tulantes  ao apadr inham ento afetiv o ( entr ev is tas , es tudos , v is itas  dom ic iliar es)  e elabor ar  
o r es pec tiv o r elatór io, ex plic itando elem entos  per tinentes  à c apac idade e à dis ponibilidade do pr etens o padr inho; III -  r ealiz ar  
ofic inas  de s ens ibiliz aç ão c om  as  tem átic as  per tinentes  ao apadr inham ento;
IV  -  enc am inhar  todos  os  doc um entos  par a a V ar a c om  c om petênc ia em  m atér ia da infânc ia e da juv entude par a apr ec iaç ão 
judic ial, na form a do ar t. 5º , §§1º  a 4º , des te ato norm ativ o;
V  -  av aliar  as  cr ianç as  e adolesc entes  ac olhidos  c om  per fil par a integr ar  o pr ojeto de apadr inham ento, s ubm etendo par ec er  à 
V ar a c om  c om petênc ia em  m atér ia da infânc ia e da juv entude par a apr ec iaç ão judic ial;
V I -  pr epar ar  e or ientar  as  cr ianç as  e adolesc entes  par a s ua r elaç ão c om  os  padr inhos  ( es tabelec im ento de v ínc ulos  e apego, 
dis tinç ão entr e apadr inham ento e adoç ão; r es peito às  difer enç as ; per tenc im ento; r es pons abilidade; lim ites) ;
V II -  pr om ov er  a apr ox im aç ão de padr inhos  e apadr inhados  de m odo m onitor ado;
V III -  inform ar  à V ar a c om  c om petênc ia em  m atér ia da infânc ia e da juv entude quais quer  ev entuais  inadequaç ões  de atitudes  
dos  padr inhos  e apadr inhados ;
IX  -  elabor ar  r elatór io s em es tr al de c ada r elaç ão de apadr inham ento afetiv o e enc am inhar  à V ar a c om  c om petênc ia em  m atér ia 
de infânc ia e juv entude, atentando aos  pr az os  das  audiênc ias  de r eav aliaç ão pr oc ess ual dos  apadr inhados ;
X  -  av aliar  o pr oc ess o de apadr inham ento juntam ente c om  os  parc eir os  env olv idos .

Ar t. 8º  S ão atr ibuiç ões  das  entidades  de ac olhim ento:
I -  enc am inhar  os  c andidatos  inter ess ados  ao c adas tr am ento par a equipe de ex ec uç ão do pr ojeto;
II -  pr epar ar  e or ientar  as  cr ianç as  e os  adolesc entes  par a s ua r elaç ão c om  os  padr inhos  ( es tabelec im ento de v ínc ulos  e apego, 
dis tinç ão entr e apadr inham ento e adoç ão; r es peito às  difer enç as ; per tenc im ento; r es pons abilidade; lim ites) ;
III -  ac om panhar  o pr oc ess o de apadr inham ento enquanto o apadr inhado es tiv er  na ins tituiç ão;
IV  -  inform ar  à V ar a c om  c om petênc ia em  m atér ia da infânc ia e da juv entude quais quer  ev entuais  inadequaç ões  de atitudes  dos  
padr inhos  e apadr inhados ;
V  -  av aliar  o pr oc ess o de apadr inham ento juntam ente c om  os  parc eir os  env olv idos . 
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Art. 9º. São atribuições das Varas da Infância e da Juventude nos processos de apadrinhamento:
I - autuar os documentos referentes ao pedido de habili tação a padrinho, recebidos da equipe de execução do projeto e 
registrá-los no sistema informati zado de gerenciamento de processos, encaminhando os autos imediatamente ao magistrado 
para apreciação;
II - informar à equipe de execução do projeto de apadrinhamento, por meio de ofício, a relação das crianças ou adolescentes 
aptos e padrinhos habilitados a fim de promover a aproximação;
III - avaliar o processo de apadrinhamento juntamente com os parceiros envolvidos.
Parágrafo único. Os servidores integrantes da equipe multidisciplinar das varas com competência em matéria da infância e 
da juventude e das centrais de apoio multidiscipli nar podem colaborar e participar na elaboração do projeto, nas oficinas de 
sensibilização dos postulantes a padrinhos, acompanhar e avaliar o projeto de apadrinhamento.

Art. 10. Cabe ao magistrado apreciar e decidir sobre o pedido de habili tação a padrinho, ouvido o Ministério Público.

§ 1º. Em caso de deferimento da habi li tação, será inserido em cadastro próprio o nome do padrinho habi li tado, emitido
certificado de apadrinhamento (anexo II) e termo de compromisso (anexo III), que deverá ser assinado pelo padrinho em 03
vias, sendo uma entregue ao requerente, outra anexada ao processo e a terceira encaminhada à insti tuição de acolhimento.
§ 2º. A autoridade judiciária deve apreciar o parecer da equipe de execução quanto ao perfi l da criança ou adolescente apto
a integrar o projeto de apadrinhamento e decidir sobre sua inclusão no projeto.
§ 3º. É de competência da autoridade judiciária autorizar, ouvido o Ministério Público, a sa ída dos apadrinhados do acolhimento
institucional com seu padrinho, emitindo-se Autorização Judicial (anexo IV), com validade semestral.

Art. 11. A equipe de execução do projeto de apadrinhamento poderá desaconselhar a habi li tação de padrinhos que possuam
demanda judicial envolvendo direi tos de criança ou adolescente, apresentando correlata justificati va.

Art. 12. Poderá haver desligamento do projeto por iniciativa do padrinho, por descumprimento dos termos de compromisso
assumidos e por intercorrências supervenientes.

Art. 13. O desligamento por iniciativa do padrinho não o impede de posteriormente voltar a integrar o projeto, desde que
submetido a novo procedimento de habi li tação.

Art. 14. As varas com competência em matéria da infância e da juventude que implementarem projeto de apadrinhamento
deverão adotar os modelos de ficha cadastral, certi ficado de padrinho, termo de compromisso e de autori zação judicial,
conforme anexos I, II, III e IV.

Art. 15. A participação em projeto de apadrinhamento não privi legiará o padrinho em posterior e eventual processo de adoção
do apadrinhado ou de qualquer outra criança ou adolescente.
Parágrafo único. O padri nho que requerer habi li tação para adoção, será automaticamente desligado do projeto de
apadrinhamento.

Art. 16. Os projetos de apadrinhamento já existentes nas comarcas do Estado da Bahia deverão se adequar a este Ato no
prazo de 06 (seis) meses a partir de sua publicação.

Art. 17. O presente Ato Conjunto entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador-BA, 12 de Julho de 2017.

DES. MARIA DO SOCORRO BARRETO SANTIAGO
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

DES. OSVALDO DE ALMEIDA BOMFIM 
CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA

DESª. CYNTHIA MARIA PINA RESENDE
CORREGEDORA DAS COMARCAS DO INTERIOR


